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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. 
ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 

1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial 
obstado na origem reclama, como requisito objetivo de 
admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC 
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se 
desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente 
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice 
invocado.

2. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de 
incidência do óbice da Súmula 7/STJ não basta apenas 
deduzir alegação genérica de inaplicabilidade do referido 
óbice ou que a tese defensiva não demanda reexame de 
provas. Para tanto o recorrente deve desenvolver 
argumentação que demonstre como seria possível modificar 
o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
nova análise do conjunto fático-probatório, deixando claro 
que os fatos foram devidamente consignados no acórdão 
objurgado, ônus do qual, contudo, não se 
desobrigou.Precedentes.

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a 
ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, 
do CPC, no percentual de 1% sobre o valor atualizado da 
causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos 
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do § 5º, do citado artigo de lei.

4.  Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 10 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.479 - SP (2020/0022221-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GLAUCIA APARECIDA RAFAEL 
AGRAVANTE : GLAUCIA EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : GISELE BOZZANI CALIL  - SP087314 
AGRAVADO  : GAP SERVICOS DE INFORMACOES LTDA 
AGRAVADO  : SUPERA INSTITUTO DE EDUCACAO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ZAPONI RACHID  - SP228576 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por GLAUCIA APARECIDA 

RAFAEL e OUTRA contra decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do 

agravo em virtude da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão do 

Tribunal de origem, que não admitiu o recurso especial, notadamente a incidência da 

Súmula n. 7/STJ e ausência/deficiência de cotejo analítico.

Nas razões do presente agravo interno (fls. 408/423), a parte ora agravante 

sustenta, em síntese, que é inegável, no presente caso, a existência de repercussão geral.

Defende que não se trata de reexame de provas, não incidindo a Súmula n. 

7/STJ, nem de ausência de cotejo analítico.

No mais, faz considerações acerca do mérito do recurso especial.

Requer o provimento do agravo interno.

Impugnação juntada às fls. 426/437.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.479 - SP (2020/0022221-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GLAUCIA APARECIDA RAFAEL 
AGRAVANTE : GLAUCIA EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : GISELE BOZZANI CALIL  - SP087314 
AGRAVADO  : GAP SERVICOS DE INFORMACOES LTDA 
AGRAVADO  : SUPERA INSTITUTO DE EDUCACAO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ZAPONI RACHID  - SP228576 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. 
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC. 

1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado 
na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no 
art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não 
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações 
genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado.

2. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência do 
óbice da Súmula 7/STJ não basta apenas deduzir alegação genérica 
de inaplicabilidade do referido óbice ou que a tese defensiva não 
demanda reexame de provas. Para tanto o recorrente deve desenvolver 
argumentação que demonstre como seria possível modificar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do 
conjunto fático-probatório, deixando claro que os fatos foram 
devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus do qual, 
contudo, não se desobrigou.Precedentes.

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.

4.  Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, cumpre esclarecer que  à luz do princípio da dialeticidade, que 

norteia os recursos, compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 

agravo, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 

negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações genéricas de não 

aplicabilidade do óbice invocado.

Isso porque, esta Corte já firmou entendimento no sentido de que a decisão 

de admissibilidade deve ser vista em sua totalidade, de forma que o não perfazimento da 

regularidade formal implica o não conhecimento do agravo em recurso especial. Nesse 

sentido, confira-se:

De fato a matéria é interessante. Efetivamente, entendo que a decisão de 
admissibilidade do recurso tem que ser entendida como um todo. Ficaria difícil, 
em se tratando de recursos complexos, porque muitas vezes são capitulados 
em termos distintos, se entender que, em um ou outro caso, determinada 
matéria poderia não ser atacada e, ainda assim, sobreviver o recurso, porque o 
agravo de instrumento, em determinado ponto, seria suficiente para fazer subir 
o recurso especial naquela parte. 
Parece-me que a questão, muito embora - diga eu - seja interessante, tem que 
ser interpretada de forma sistemática.
É que o recurso especial ataca vários pontos. Conseqüentemente, o despacho 
é de admissibilidade do recurso especial por inteiro. De modo que ficaria difícil 
considerarmos como suficiente o agravo de instrumento do despacho de 
inadmissibilidade do recurso especial, que é por inteiro, apenas no ponto em 
que é suficiente para impugnar um ou outro aspecto daquela decisão de 
inadmissibilidade. Vejo com muita dificuldade como poder-se-ia dissociar ou se 
fracionar o despacho de admissibilidade em vários pedaços, uma vez que ele é 
do próprio recurso especial por inteiro.
(Voto do Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, AgRg no Ag 682.965/DF, 
Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 
18/12/2008, DJe 23/03/2009)

Ressalte-se que o conhecimento, ainda que parcial do agravo, obriga o 

Superior Tribunal de Justiça a conhecer de todos os fundamentos do especial, ante a 

aplicação, por analogia, do entendimento cristalizado na Súmula 528/STF: "Se a decisão 

contiver partes autônomas, a admissão parcial, pelo Presidente do Tribunal a quo, de 

recurso extraordinário que, sôbre qualquer delas se manifestar, não limitará a apreciação 

de todas pelo Supremo Tribunal Federal, independentemente de interposição de agravo 

de instrumento".
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Por conseguinte, a ausência de impugnação a algum dos fundamentos da 

decisão que negou trânsito ao recurso especial imporia a esta Corte Superior o exame 

indevido de questões já atingidas pela preclusão consumativa, decorrente da inércia da 

parte agravante em insurgir-se no momento oportuno, por meio do agravo previsto no art. 

1.042 do CPC de 2015 (art. 544 do CPC de 1973), quanto ao óbice levantado pela 

decisão que não admitiu o recurso especial.

Nessa ordem de ideias, observa-se que o disposto no art. 932, III, do 

CPC/2015, ao mesmo tempo que exige dos advogados um maior compromisso com a 

fundamentação dos recursos, traz como pressuposto objetivo de admissibilidade recursal 

o já referido princípio da dialeticidade.

Ressalte-se que esse ônus do agravante foi mantido no inciso I do parágrafo 

único do art. 253 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, com redação 

dada pela Emenda Regimental n. 22 de 16 de março de 2016, de seguinte teor:

Art. 253. O agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso especial 

obedecerá, no Tribunal de origem, às normas da legislação processual vigente.
Parágrafo único: Distribuído o agravo e ouvido, se necessário, o Ministério 

Público no prazo de cinco dias, o relator poderá:
I - não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida; 
[...]

Em arremate, consigne-se que esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, 

parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do 

CPC/2015), firmou o entendimento de que este dispositivo só se aplica para os casos de 

regularização de vício estritamente formal, não se prestando para complementar a 

fundamentação de recurso já interposto. 

Ilustrativamente: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.   PRAZO   DO  ART.  932,  
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
[...]
3.  O prazo referido no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 há de ser 
oferecido para o recorrente sanar vício de natureza estritamente formal,  sendo  
diversa  a  hipótese  dos  autos, em que pretendia a agravante  a concessão de 
lapso para complementar a fundamentação do seu  recurso,  que não impugnou 
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 692.495/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 18/08/2016)

3. No caso, a decisão ora agravada, de forma escorreita, negou seguimento 
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ao agravo em recurso especial pela verificação de que a parte agravante deixou de 

rebater fundamentos erigido no despacho de inadmissibilidade do apelo nobre, quais 

sejam, a incidência da Súmula n. 7/STJ e a ausência/deficiência de cotejo analítico.

Com efeito, nas razões do agravo em recurso especial a agravante não 

apresenta argumentação no sentido de impugnar a aplicação da Súmula n. 7/STJ, nem a 

ausência/deficiência de cotejo analítico .

3.1. Ressalte-se que, para afastar o fundamento da decisão agravada de 

incidência do óbice da Súmula 7/STJ, não basta apenas deduzir alegação genérica de 

inaplicabilidade do referido óbice ou que a tese defensiva não demanda reexame de 

provas. Para tanto o recorrente deve desenvolver argumentação que demonstre como 

seria possível modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova 

análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que os fatos foram devidamente 

consignados no acórdão objurgado, ônus do qual, contudo, não se desobrigou.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL, SÚMULAS 7 E 
83/STJ. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO.
I - Não pode ser conhecido o agravo regimental que não infirma os 
fundamentos da decisão monocrática agravada, especificamente não enfrentou 
de maneira adequada a incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
II - Para afastar o óbice da Súmula 7/STJ, não basta apenas deduzir a 

inaplicabilidade do óbice apontado na decisão agravada, sem 

demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, 

deixando claro que os fatos foram devidamente consignados no acórdão 

objurgado, o que não aconteceu.

III - "E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o 
inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  
18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos" (AgRg 
no AREsp n. 637.462/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1º/8/2017).
IV - "O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos" (AgRg no REsp n. 1.709.395/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 10/12/2018).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1584644/MG, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 10/12/2019)
_______________
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. 
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SÚMULA 7/STJ. INSUFICIÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para afastar o óbice da súmula 7 /STJ, não basta alegar o agravante 

que as teses defensivas não demandam o reexame de provas, seria 

necessário que demonstrasse como seria possível modificar o 

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, à margem de uma 

análise fática  sobretudo quanto aos pleitos absolutórios e relativo à 

fixação da competência , ônus do qual, contudo, não se desobrigou.

(...)
 5. Agravo regimental improvido e indeferida execução provisória.
(AgRg no REsp 1546132/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 03/04/2018)

De fato, a parte agravante, na oportunidade da interposição do agravo em 

recurso especial, não apresentou argumentação apta a desconstituir a incidência da 

Súmula 7/STJ, alinhavados na decisão de admissibilidade do apelo nobre.

3.2. Ademais, em relação ao alegado dissídio jurisprudencial, não basta a 

simples transcrição de ementas; é necessário o cotejo analítico entre acórdão recorrido e 

arestos indicados como paradigmas, a fim de demonstrar a divergência entre os julgados.

Impositiva, pois, a manutenção da decisão ora agravada.

4. Nesse diapasão, o recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC. 

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, e aplico à parte ora 

agravante a multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 

qualquer outro recurso condicionada ao depósito prévio da respectiva quantia, nos termos 

do § 5º, do art. 1.021 do CPC. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.656.479 / SP
Número Registro: 2020/0022221-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10104801120188260577 1010480-11.2018.8.26.0577

Sessão Virtual de 04/08/2020 a 10/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLAUCIA APARECIDA RAFAEL
AGRAVANTE : GLAUCIA EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : GISELE BOZZANI CALIL - SP087314
AGRAVADO : GAP SERVICOS DE INFORMACOES LTDA
AGRAVADO : SUPERA INSTITUTO DE EDUCACAO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO ZAPONI RACHID - SP228576

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - FRANQUIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GLAUCIA APARECIDA RAFAEL
AGRAVANTE : GLAUCIA EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : GISELE BOZZANI CALIL - SP087314
AGRAVADO : GAP SERVICOS DE INFORMACOES LTDA
AGRAVADO : SUPERA INSTITUTO DE EDUCACAO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO ZAPONI RACHID - SP228576

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

Documento eletrônico VDA26210908 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/08/2020 00:24:34
Código de Controle do Documento: 5eede6a7-3f20-4b33-a723-5fc78dfe68fa



 

Brasília, 10 de agosto de 2020
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